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o Evita que o residente tenha de adiantar a totalidade do custo da viagem;  
o Reforça a justiça social do regime.  

 
Para o efeito, a ACIF-CCIM propõe o seguinte modelo operacional, no âmbito da respetiva 
plataforma eletrónica: 
 

1. Registo e qualificação das Agências 
 Identificação das AV como operadores autorizados;  
 Certificação e validação prévia no sistema.  

 
2. Mandato do beneficiário 

 Possibilidade de o beneficiário:  
o Autorizar formalmente a AV a atuar em seu nome;  
o Conferir poderes para submissão e recebimento da comparticipação;  

 Validação automática pela plataforma da elegibilidade do beneficiário.  
 

3. Submissão do processo 
 Para cada viagem, a AV submete: 

o Fatura emitida ao cliente já deduzida da comparticipação;  
o Comprovativo de aquisição do bilhete à companhia aérea (via sistemas BSP/IATA);  
o Restantes elementos exigidos pelo regime.  

 
4. Pagamento da comparticipação 

 Pagamento efetuado à AV, enquanto entidade mandatada;  
 Garantia de que o benefício já foi transferido para o cliente no momento da compra.  

 
5. Tratamento de inconformidades 

 Eventuais situações (ex.: não realização da viagem) são tratadas:  
o Diretamente com o beneficiário final;  
o Nos mesmos termos já previstos no regime atual;  

 Salvaguarda de mecanismos de controlo e auditoria.  
 

Estamos convictos dos benefícios da solução por nós apresentada, entre os quais destacamos: 
 

 Maior inclusão social no acesso ao subsídio;  
 Simplificação administrativa para o cidadão;  
 Redução de erros e fraudes, pela intermediação profissional;  
 Eliminação da necessidade de adiantamento financeiro pelo beneficiário;  
 Valorização do papel das Agências de Viagem no ecossistema do transporte aéreo;  
 Maior eficiência e previsibilidade do sistema.  

 
Contudo, há que garantir o pagamento às Agências de Viagens num prazo máximo de 5 dias, uma vez 
que este é o prazo praticado pelo sistema Billing and Settlement Plan (BSP) da IATA, por forma a 
evitar transferência do esforço financeiro para estes operadores, cujo impacto na tesouraria 
colocaria em causa a sua própria sobrevivência. 
 
De igual modo, salientamos que, atualmente, a legislação já prevê um limite máximo para a taxa de 
emissão dos  bilhete, na ordem dos 35 euros por trajeto, considerado insuficiente pelas agências de 
viagens face à carga administrativa subjacente ao referido processo. Como tal, somos 
manifestamente contra a redução deste valor para 30 euros, conforme consta no Projeto de Lei 
409/XVII/1 (CH)   
 






